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PROMOÇÃO MINISTERIAL

1. RELATÓRIO

Trata-se de processo de auditoria, realizada pela 7ª Coordenadoria de Controle

Externo, com vistas ao acompanhamento das ações adotadas pelo Estado da Bahia no

enfrentamento à pandemia da COVID-19.

Consoante  o  relatório  de  planejamento  da  auditoria  operacional  (doc.  Ref.

2523600), o trabalho desenvolvido teve por objetivo

a coleta e análise de informações que possibilitem avaliar se as medidas
de enfrentamento à COVID-19 praticadas no âmbito do Estado são ade-
quadas e oportunas, a fim de reduzir complicações e danos ocasionados
pelo vírus na população, com respaldo científico e jurídico, de forma trans-
parente e fundamentadas em orientações da Organização Mundial da Saú-
de (OMS), da Organização Panamericana de Saúde (OPAS) e do Ministé-
rio da Saúde (MS).

Após  extenso  relatório  auditorial  (doc.  Ref.  2523597),  que  teve  como  foco  o
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trabalho  remoto  no  âmbito  do  Poder  Executivo,  as  medidas  temporárias  para  o

enfrentamento  da  emergência  de  saúde  pública,  os  Centros  de  Acolhimento  e

Acompanhamento  Clínico  estaduais  para  o  combate  à  crise  sanitária,  as  doações  e

prestações de serviços não remunerados e as ações do Grupo de Trabalho para Estudos

de  Retomada  Econômica  Pós-Pandemia,  a  7ª  CCE expôs,  em sumário,  os  achados

identificados, que a seguir se reproduzem:

• Houve insuficiência de acompanhamento do desempenho do trabalho re-
moto, instituído pelo Decreto Estadual nº 19.528/2020 (item 7.1.1);
• As requisições administrativas, autorizadas nos artigos 3º, VI do Decreto
Estadual nº 19.529/2020 e 5º, VI do Decreto Estadual nº 19.586/2020), se-
guiram um rito inadequado quanto às indenizações a pagar (item 7.2.1);
• Não se demonstrou, pelo Comitê Estadual de Emergência em Saúde Pú-
blica (COES/BA), uma rotina de avaliação periódica das medidas de en-
frentamento da pandemia, dever decorrente dos artigos 15 do Decreto Es-
tadual  nº  19.529/2020  e  21  do  Decreto  Estadual  nº  19.586/2020  (item
7.2.2);
•  Não foi dada a devida publicidade ao termo de aceite e ao fluxo de ca-
dastramento dos indivíduos  hospedados nos Centros  de Acolhimento  e
Acompanhamento Clínico do Estado da Bahia, obrigação estabelecida no
artigo 9º da Portaria Conjunta SJDHDS/SESAB nº 001/2020 (item 7.3.1);
•  Evidenciou-se fragilidade no acompanhamento das famílias dos indiví-
duos hospedados nos Centros de Acolhimento e Acompanhamento Clínico
do Estado da Bahia, aspecto tratado no artigo 8º, III do Decreto Estadual nº
19.713/2020 (item 7.3.2);
• A divulgação dos termos de prestação não remunerada de serviços no sí-
tio oficial de compras eletrônicas do Estado ocorreu de modo parcial, de
modo que não foi plenamente cumprido o artigo 6º, § 2º do Decreto Esta-
dual nº 19.597/2020 (item 7.4.1); e
• Houve atraso na emissão do Relatório Conclusivo do Grupo de Trabalho
para Estudos de Retomada Econômica Pós-Pandemia, instituído pelo De-
creto Estadual nº 19.732/2020, bem como precariedade do Plano de Reto-
mada divulgado (item 7.5.1).

Ato contínuo, a equipe técnica destacou as medidas, dirigidas aos gestores das

unidades  jurisdicionadas,  que,  na  visão  do  corpo  auditorial,  teriam como propósito  o

saneamento das referidas irregularidades e o aprimoramento da gestão pública estadual.

Nesse contexto, foram elencadas propostas de recomendações e determinações, a

serem oportunamente  expedidas aos agentes  responsáveis  pelas  distintas  secretarias

auditadas, consoante relação contida às fls. 60-62 do multicitado relatório de auditoria.

Ao final, a equipe que coordenou os trabalhos auditoriais sugeriu que fosse
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proposta,  aos  titulares  de  cada  unidade  jurisdicionada  envolvida,  a
assinatura  de  Termo  de  Ajustamento  de  Gestão  (TAG),  o  qual  deverá
contemplar  a  correção  das  inconformidades  e  inconsistências  ora
apresentadas.  O  instrumento,  disciplinado  na  Resolução  TCE/BA  nº
084/2020,  guarda  consonância  com  a  celeridade  requerida  pelas
deliberações propostas pela Auditoria, de modo que esta Coordenadoria
de Controle Externo se coloca à disposição, em atenção ao §4º do artigo
6º da citada Resolução, para colaborar com o referido procedimento, a ser
conduzido,  segundo  artigos  12  e  13,  §3º  do  mesmo  normativo,  pelo
gabinete do Conselheiro Relator.

A  Assessoria  Técnico-Jurídica  foi  instada  a  se  manifestar  e  ofertou  o  bem

fundamentado Parecer nº 000050/2021 (doc. Ref. 2539471).

A Procuradoria-geral do Estado, de igual modo, manifestou-se e defendeu que os

titulares  máximos  das  unidades  jurisdicionadas  envolvidas  fossem  notificados  para

informar o interesse ou não na celebração do Termo de Ajustamento de Gestão – TAG

(doc. ref. 2552761).

Vieram os autos ao Ministério Público de Contas.

É o relatório. Passo à análise.

2. FUNDAMENTAÇÃO

Fazendo uso da competência que lhe é atribuída pela Constituição Estadual de

1989 (art. 91, VII), bem como pela legislação específica, o TCE-BA procede, neste caso,

ao  acompanhamento  de  ações  adotadas,  pelo  Governo  do  Estado  da  Bahia,  no

enfrentamento à pandemia da COVID-19.

Ao  final  do  relatório  de  auditoria,  a  equipe  técnica,  valendo-se  do  advento  da

Resolução  Normativa  nº  84/2020,  propôs  a  celebração  de  Termo  de  Ajustamento  de

Gestão – TAG com os titulares de cada unidade jurisdicionada envolvida, em ordem a

viabilizar a correção das inconformidades e inconsistências identificadas.

Proposto  pelo  ilustre  Coordenador  da  7ª  CCE  no  exercício  da  prerrogativa

conferida  pelo  art.  8º,  inciso  III,  da  Resolução  Normativa  nº  084/2020,  o  Termo  de

Ajustamento  de  Gestão  (TAG)  é,  na  forma  do  art.  1º,  inciso  II,  do  citado  diploma
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normativo,

instrumento  consensual  de  controle,  vocacionado  à  adequação  e

regularização voluntária de atos e procedimentos administrativos sujeitos à

fiscalização do Tribunal de Contas, mediante a fixação de prazo razoável

para que o responsável pelo poder, órgão ou entidade adote soluções ao

exato  cumprimento  da  lei  e  das  decisões  não  definitivas  emanadas  no

exercício  da  atividade  de  controle.

Igualmente, é de bom alvitre registrar que a proposta apresentada não se enquadra

em nenhuma das vedações contidas nos incisos do art. 9º da Resolução Normativa nº

84/2020, viabilizando, portanto, a adoção das providências subsequentes, destinadas à

efetiva formalização do Termo de Ajustamento de Gestão.

Antes,  porém,  vale  enfatizar  que,  de  acordo  com  a  multicitada  resolução,  é

imprescindível,  após a propositura  do TAG (art.  13,  caput)1,  averiguar  o  interesse na

celebração desse ajuste (art. 13, §1º)2, o que, como regra, envolve não apenas a análise

quanto à legitimidade de quem propôs a solução pactual.

Decerto, embora o caput do art. 13 faça menção à fase de propositura do Termo de

Ajustamento de Gestão, mediante a manifestação inequívoca de qualquer dos legitimados

listados no art. 4º, o seu §1º deve ser interpretado de modo a compreender, na maioria

dos  casos,  a  necessidade  de  prévia  notificação  dos  titulares  máximos  das  unidades

jurisdicionadas envolvidas, em ordem a apurar a sua efetiva disposição na regularização

voluntária de atos e procedimentos aqui debatida3.

1       Art. 13 Verificada a possibilidade de composição mediante Termo de Ajustamento de Gestão (TAG),

qualquer dos legitimados poderá propor a assinatura do instrumento, mediante manifestação inequívoca,

em processo em trâmite, após a apresentação de relatório auditorial conclusivo.

2      §1º Formalizado o interesse na assinatura de Termo de Ajustamento de Gestão (TAG), o relator

deverá avaliar a existência das condições previstas nos artigos 8º e 9º dessa Resolução e determinará a

autuação de protocolo de processo específico, que ficará referenciado no processo de origem.

3      Essa prévia notificação só não será necessária, naqueles casos em que o próprio responsável por

poder, órgão ou unidade jurisdicionada propuser a formalização do Termo de Ajustamento de Gestão,

consoante autorização trazida pelo art. 8º, inciso IV, da Resolução Normativa nº 84/2020. Nesses casos,

será dado ao Relator, após fazer o juízo de admissibilidade, mediante avaliação das condições previstas
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Com essa prévia notificação, será possível aferir, com exatidão, a efetiva intenção

dos gestores  das unidades jurisdicionadas envolvidas em negociar  a  formalização do

TAG, dando ensejo,  a  partir  daí,  à  adoção do conjunto  de atos  sequenciais  a  serem

praticados  no  âmbito  da  fase  processual  (autuação  –  art.  13,  §1º,  parte  final;

sobrestamento do trâmite do processo originário – art. 13, §4º; notificação dos titulares

máximos  das  unidades  jurisdicionadas  envolvidas  para  participar  da  audiência  de

conciliação e discussão das condições, obrigações e metas do Termo de Ajustamento de

Gestão (TAG)– art. 14,  caput;  realização da audiência com participação do Relator, de

representante da Coordenadoria de Controle Externo e de membro do Ministério Público

de Contas  – art.  14,  §1º;  lavratura  da minuta  do TAG,  no caso de êxito  na  fase de

conciliação – art; 14, §3º;  e submissão da minuta do TAG à apreciação do Tribunal Pleno

– art. 15, caput e §§).

Sendo esse o contexto, cumpre sublinhar, na esteira do posicionamento defendido

pela  Procuradoria  do  Estado  (doc.  ref.  2552761),  a  necessidade  de  proceder-se

previamente  à  notificação  dos  gestores  envolvidos  (titulares  máximos  das  unidades

jurisdicionadas) em ordem a confirmar, mediante manifestação inequívoca de cada um

deles,  o  autêntico  intuito  de  negociar  obrigações  e  condições  alusivas  ao  Termo  de

Ajustamento de Gestão proposto pela 7ª Coordenadoria de Controle Externo.

3. CONCLUSÃO

Ante o exposto, o Ministério Público de Contas SUGERE que sejam notificados os

titulares  máximos  das  unidades  jurisdicionadas  envolvidas,  para  que  se  manifestem

quanto ao interesse em formalizar o Termo de Ajustamento de Gestão proposto pela 7ª

Coordenadoria de Controle Externo.

Em caso de resposta positiva das referidas autoridades, o Ministério Público de

Contas desde já  OPINA pela autuação de tantos processos quantos sejam os gestores

interessados na formalização do Termo de Ajustamento de Gestão, de modo a imprimir

nos artigos 8º e 9º  (conforme impõe o art.  13,  §1º,  parte  final,  da aludida resolução),  determinar  a

autuação do feito e marcar a data da audiência de conciliação e discussão das condições, obrigações e

metas do Termo de Ajustamento de Gestão (TAG) (art. 14, caput, da Resolução Normativa nº 84/2020.
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maior racionalidade às medidas processuais que, no bojo de cada um dos expedientes,

precisarão ser adotadas (notificação de gestores, realização de audiências, discussão de

obrigações, lavratura de minutas e apreciação pelo Tribunal Pleno).

É o parecer.

Salvador/BA, 20 de abril de 2021.

ANTÔNIO TARCISO SOUZA DE CARVALHO

Procurador-Geral do Ministério Público de Contas
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